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§ 1º a comprovação de que trata o caput deve ser realizada inclusive durante 
gozo de férias, licenças e/ou afastamentos remunerados de qualquer natureza.
§ 2º caso o dia 30 de junho seja em dia não útil, a comprovação passará 
para o primeiro dia útil do mês de julho.
§ 3º a não apresentação do formulário e da documentação comprobatória 
exigida, no prazo definido no caput deste artigo, implicará o cancelamento 
automático do benefício e devolução dos valores recebidos no período, 
mediante desconto em folha de pagamento.
§ 4º Os beneficiários do auxílio-saúde que comprovem anualmente os va-
lores pagos a plano(s) de saúde serão obrigados a comunicar ao Ministério 
Público de contas do estado do Pará, na forma do art. 3º desta resolução, 
qualquer mudança a maior ou a menor que a sua mensalidade venha a 
sofrer, sob pena, de não o fazendo, dar causa à devolução de valores res-
sarcidos indevidamente mediante o desconto em folha, sem prejuízo das 
demais providências cabíveis.
§ 5º No caso de servidor que tenha desconto consignado em folha de pa-
gamento para o custeio de plano(s) de saúde na forma do art. 1º, o auxílio 
deverá ser normalmente requerido nos termos do art. 3º, sendo dispen-
sada, enquanto durar o respectivo desconto, única e exclusivamente, a 
comprovação anual dos pagamentos realizados.
§ 6º a dispensa prevista no § 5º deste artigo não se aplica aos servidores 
cedidos com desconto na folha de pagamento do órgão de origem, que 
deverão observar às regras do caput.
§ 7º No caso de beneficiários de plano(s) de saúde com variação mensal 
do valor, como aqueles em coparticipação, a manutenção da percepção do 
auxílio ficará condicionada à comprovação, até o dia 10 de cada mês, do(s) 
pagamento(s) realizado(s) no mês anterior, vedada sua acumulação, sen-
do desconsiderados eventuais valores relativos a meses anteriores”. (Nr)
art. 2º acrescentam-se à resolução nº 04/2011 – MPc/Pa – colégio os 
seguintes artigos:
“Art. 3°-A A partir da concessão do benefício é obrigatório ao beneficiário do 
auxílio comunicar ao Ministério Público de contas do estado do Pará, na forma 
do art. 3º, desta resolução, a ocorrência de mudança de plano de saúde.
Parágrafo Único. O beneficiário do auxílio-saúde será obrigado a comunicar 
imediatamente a ruptura do vínculo com o plano de saúde, sob pena, de não 
o fazendo, dar causa à devolução de valores ressarcidos indevidamente me-
diante o desconto em folha, sem prejuízo das demais providências cabíveis”.
“art. 8º-a aplica-se, exclusivamente aos membros do Ministério Público de 
contas do estado do Pará, a tabela de faixa etária e de valores constante 
no anexo i, da resolução n. 001/2022-cPj, de 7 de abril de 2022, bem 
como os respectivos reajustes nos termos do art. 10 da mesma resolução”.
art. 3º acrescenta-se ao art. 8º da resolução nº 04/2011 – MPc/Pa – co-
légio o inciso viii:
“art. 8º -  .......................................................................
............................................................................................
viii - não integra a base para cálculo da margem consignável”.
art. 4º esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
belém/Pa, 19 de abril de 2022.
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coNtRAto

NúM. Do coNtRAto: 058/2022-MP/PA
iNExiGiBiLiDADE DE LicitAção N. 006/2022-MP/PA.

Partes contratantes: Ministério Público do estado do Pará e a empresa NP 
tecNologia e gestÃo de dados ltda (cNPj nº 07.797.967/0001-95)
objeto: fornecimento de 02 (duas) assinaturas de serviço de acesso on-li-
ne ao sistema informatizado de pesquisa de preços – baNco de PreÇos.
data da assinatura: 19/04/2022
vigência: 25/04/2022 a 25/04/2023.
valor global: r$ 19.270,00 (dezenove mil, duzentos e setenta reais).
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.122.1494.8760. elemento de 
despesa: 3390-39; fonte: 0101. fonte: 0301
foro: justiça estadual do Pará, comarca de belém.
ordenador responsável: dr. cesar bechara Nader Mattar junior, Procura-
dor-geral de justiça.

Protocolo: 787624

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

ExtRAto DE tERMo ADitivo Ao coNtRAto
NúM. Do tERMo ADitivo: 3º

NúM. Do coNtRAto: 058/2019-MP/PA.
Partes: Ministério Público do estado do Pará e a empresa r. b. taverNard eireli.
objeto do contrato: prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva, incluindo mão-de-obra e fornecimento de peças de reposição, 
dos sistemas de detecção de fumaça e alarmes de incêndios, instalados em 
prédios pertencentes ao Ministério Público do estado do Pará.
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Contra-
to por mais 12 (doze) meses, nos termos do art. 57, inciso ii, da lei nº 
8.666/1993 c/c cláusula Nona, item 9.1. do contrato.
data de assinatura: 19/04/2022
vigência do aditamento: 17/05/2022 a 16/05/2023.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.122.1494.8760. elemento de 
despesa: 3390-39. fonte: 0101. fonte: 0301.
ordenador responsável: dr. cesar bechara Nader Mattar junior, Procura-
dor geral de justiça.

Protocolo: 787652
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APostiLAMENto
.

ExtRAto DE APostiLAMENto
NúM. Do coNtRAto: 101/2018-MP/PA (Nº EQuAtoRiAL - 

1027053851).
Núm. da apostila: 004
Partes: Ministério Público do estado do Pará e a empresa eqUatorial 
Pará distribUidora de eNergia s/a.
objeto do contrato: regular o uso do sistema de distribuição de energia elé-
trica -cUsd, para suprir o Prédio da Promotoria de justiça de castanhal/Pa.
Justificativa do Apostilamento: A prorrogação automática realizada pela 
empresa, a partir de 01/10/2022, com a qual consente o MiNistÉrio 
PÚblico do estado do Pará, conforme disciplinado no subitem 3.2, 
cláusula terceira, Parte ii, do contrato nº 101/2018-MP/Pa.
data de assinatura: 19/04/2022
vigência: 01/10/2022 a 31/09/2023.
ordenador responsável: dr. césar bechara Nader Mattar júnior.

Protocolo: 787678
ExtRAto DE APostiLAMENto

NúM. Do coNtRAto: 81/2017-MP/PA.
Núm. do apostilamento: 3.
Partes: Ministério Público do estado do Pará e a empresa serviceliNe 
coMÉrcio e serviÇos esPecializados ltda – Me.
data de assinatura: 19/04/2022.
Justificativa: Retificação na Cláusula Terceira do 8º Termo Aditivo ao Con-
trato 81/2017, para fins de correção da Classificação orçamentária, con-
forme a seguir:
atividade: 12101.03.091.1494.8758 – Promoção e defesa dos direitos 
constitucionais
elemento de despesa: 3390-37 – locação de Mão de obra.
elemento de despesa: 3390-92 – despesas de exercícios anteriores.
fonte: 0101 – recursos ordinários
fonte: 0301 – recursos ordinários.
ordenador responsável: dr. cesar bechara Nader Mattar junior, Procura-
dor-geral de justiça.

Protocolo: 787539
ExtRAto DE APostiLAMENto

NúM. Do coNtRAto: 108/2017-MP/PA.
Núm. do apostilamento: 3.
Partes: Ministério Público do estado do Pará e a empresa serviceliNe 
coMÉrcio e serviÇos esPecializados ltda – Me.
data de assinatura: 19/04/2022.
Justificativa: Retificação na Cláusula Terceira do 8º Termo Aditivo ao Con-
trato 108/2017, para fins de correção da Classificação orçamentária, con-
forme a seguir:
atividade: 12101.03.091.1494.8758 – Promoção e defesa dos direitos 
constitucionais
elemento de despesa: 3390-37 – locação de Mão de obra.
elemento de despesa: 3390-92 – despesas de exercícios anteriores.
fonte: 0101 – recursos ordinários
fonte: 0301 – recursos ordinários.
ordenador responsável: dr. cesar bechara Nader Mattar junior, Procura-
dor-geral de justiça.

Protocolo: 787543
ExtRAto DE APostiLAMENto

NúM. Do coNtRAto: 107/2017-MP/PA.
Núm. do apostilamento: 3.
Partes: Ministério Público do estado do Pará e a empresa serviceliNe 
coMÉrcio e serviÇos esPecializados ltda – Me.
data de assinatura: 19/04/2022.
Justificativa: Retificação do número do Contrato no preâmbulo do 8º Termo 
aditivo ao contrato 107/2017
ordenador responsável: dr. cesar bechara Nader Mattar junior, Procura-
dor-geral de justiça.

Protocolo: 787531


